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INDICAÇÃO  Nº  1986,  DE  2003

Indico, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de providências, visando a possibilitar a inscrição de advogados que prestem serviços de assistência judiciária gratuita conveniados com a Procuradoria Geral do Estado - PGE, como contribuintes facultativos do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE.

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal, ao tratar dos direitos e deveres individuais e coletivos, determina a prestação de assistência jurídica integral e gratuita, pelo Estado, aos que comprovarem insuficiência de recursos (artigo 5º, inciso LXXIV). 

Como se sabe, no Estado de São Paulo ainda não se deu a implantação da Defensoria Pública. Assim, no âmbito dos órgãos que compõem a estrutura do Poder Executivo, a assistência judiciária gratuita é prestada pela Procuradoria Geral do Estado – PGE, mais especificamente pelos Procuradores do Estado que atuam na Procuradoria de Assistência Judiciária – PAJ.

Mas não são apenas os Procuradores do Estado que desempenham esse importante mister. Nas centenas de Comarcas do Estado — incluindo a Capital — milhares de advogados prestam a referida assistência aos cidadãos economicamente hipossuficientes. Para esse fim, a PGE e a Ordem dos Advogados do Brasil/Secção São Paulo – OAB/SP celebram, entre si, convênios que estabelecem direitos e obrigações mútuas e atribuem remuneração aos advogados participantes. Devem ser mencionados, ainda, os convênios celebrados pela PGE com outras entidades, tais como centros acadêmicos e escritórios modelos. 

É induvidoso que a atividade a que se dedicam esses profissionais se reveste de caráter eminentemente público, uma vez que, como já assinalado, a aludida assistência se caracteriza como incumbência tipicamente estatal. A atuação dos advogados conveniados se dá, assim, em caráter suplementar ao serviço prestado pela PGE.

Não se tratando, em regra, de profissionais abastados, não podem prescindir da modesta mas significativa renda auferida através de sua função como advogados e advogadas dativos conveniados.

É de se ressaltar, ainda, que não dispõem de assistência médica específica, vinculada direta ou indiretamente àquela nobre função, embora prestem tão relevantes serviços ao Poder Público e cumpram direta e inegavelmente um dever inerente ao Estado.

Eis as razões por que se deve garantir a esses profissionais a possibilidade de se inscrever como contribuintes do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, recolhendo a contribuição pecuniária correspondente e usufruindo, quando necessário, de serviços médico-hospitalares.

Para a definição do valor dessa contribuição, têm de ser levados em consideração o número estimativo dos profissionais interessados na inscrição, sua respectiva faixa etária e renda pessoal, bem como a capacidade operacional do Instituto, e o custo dos serviços médicos correspondentes.

Sugerimos ao Chefe do Executivo, por meio da presente indicação, a adoção das providências cabíveis a respeito da matéria. Estamos certos de que, pela relevância e pelo interesse público nela presentes, Sua Excelência haverá de determinar, com a máxima brevidade possível, a efetivação daquelas medidas.

Sala das Sessões, em 30/10/2003

a) JOÃO CARAMEZ
hb
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